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 COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER À 

EMENDA 2  (ADITIVA)

AO PROJETO DE LEI Nº 401/2009
RELATÓRIO

O Vereador PROF. RONY apresenta emenda que tem por fim estabelecer que as agências bancárias deverão ainda instalar em seu interior bloqueadores de telefone celular.

É o relatório. 

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

À EMENDA 2 (ADITIVA) 

AO PROJETO DE LEI Nº 401/2009

Por mais que tenhamos sustentado que o Município pode estabelecer normas sobre segurança em agências bancárias, a restrição que a emenda causa parece-nos demasiada. Não há nenhuma garantia de que os benefícios trazidos pela proposta serão maiores que os transtornos causados aos usuários.

Em nome da segurança dos usuários que efetuam saques nas agências bancárias, tem sido aceitas como legítimas normas  impondo a exigência de portas com detectores de metais, utilização de câmeras de vídeo, vigilantes armados, etc. Não se vê nessas normas nenhuma restrição indevida a direitos e garantias fundamentais.

O mesmo, no entanto, não podemos afirmar a respeito da presente emenda. 

Com efeito, não nos parece lícito privar todos os demais usuários, e até mesmo os funcionários do banco, de fazer ou receber ligações telefônicas, ainda mais sabendo-se que para muitas pessoas o telefone celular está incorporado como instrumento diário de trabalho. Consigne-se a existência de idêntico projeto de lei em trâmite no Senado Federal (PLS 69/09), que, no entanto, pelos mesmos motivos apontados neste parecer, recebeu manifestação contrária da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática  (cópias anexas).
Por isso, concluindo que o rigor da restrição é ofensivo a direitos e garantias fundamentais, emitimos parecer CONTRÁRIO à emenda.

Londrina, 15 de abril de 2010.

Paulo Anchieta da Silva
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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

                           PARECER 

            À EMENDA 2 (ADITIVA) 

        AO PROJETO DE LEI Nº 401/2009

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, presentes seus membros, acolheu, por unanimidade, o parecer da Assessoria Jurídica, sendo CONTRÁRIA à tramitação da emenda.

SALA DAS SESSÕES, 15 de abril de 2010.

       ROBERTO FU                          TITO VALLE                 ROBERTO KANASHIRO

     PRESIDENTE/RELATOR      VICE-PRESIDENTE                        MEMBRO 

